
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 997764 - SP (2025/0138494-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : BRUNO GABRIEL RODRIGUES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : ALEX MARTINS - SP389820
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . DIREITO PENAL.HABEAS CORPUS
DIREITO PROCESSUAL PENAL. FURTO DUPLAMENTE QUALIFICADO
CONSUMADO, FURTO DUPLAMENTE QUALIFICADO TENTADO E
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE
PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. NÃO CONFIGURADO.
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A aferição da violação à garantia constitucional da razoável duração do
processo não se realiza de forma puramente matemática. Reclama, ao
contrário, um juízo de razoabilidade, no qual devem ser sopesados não só o
tempo da prisão provisória mas também as peculiaridades da causa, sua
complexidade, bem como quaisquer fatores que possam influir na
tramitação da ação penal.

2. No caso, o ora agravante está custodiado desde , foi realizada25/9/2024
audiência de instrução em  e, concluídas as diligências26/2/2025
pendentes, foi designada audiência de continuação para o dia 22/7/2025
. Desse modo, não há falar-se em excesso de prazo, pois o processo vem
tendo regular andamento na origem, sinalizando, inclusive, para o
encerramento da instrução. Eventual delonga para o seu término se deve à
complexidade do feito, a que respondem cinco réus com representantes
distintos, por três fatos delitivos, sendo arroladas quatorze testemunhas,
além da necessidade de diligências probatórias, o que afasta, por ora, a
ocorrência de excesso de prazo para a conclusão da instrução criminal,
especialmente diante da designação de data próxima para a continuação do
ato processual.

3. Soma-se a isso o fato de não haver manifesta desproporcionalidade no
lapso temporal transcorrido desde a efetivação da custódia cautelar até o
presente momento, mormente em se tratando de imputação pela suposta
prática de três delitos – furto duplamente qualificado consumado, furto
duplamente qualificado tentado e associação criminosa.

4. Esta Corte tem jurisprudência pacífica quanto à impossibilidade de se
realizar juízo prospectivo da pena a ser aplicada, atribuição exclusiva do
magistrado sentenciante quando da prolação da sentença.
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5. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,07/08/2025 13/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .14 de agosto de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 997764 - SP (2025/0138494-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : BRUNO GABRIEL RODRIGUES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : ALEX MARTINS - SP389820
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . DIREITO PENAL.HABEAS CORPUS
DIREITO PROCESSUAL PENAL. FURTO DUPLAMENTE QUALIFICADO
CONSUMADO, FURTO DUPLAMENTE QUALIFICADO TENTADO E
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE
PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. NÃO CONFIGURADO.
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A aferição da violação à garantia constitucional da razoável duração do
processo não se realiza de forma puramente matemática. Reclama, ao
contrário, um juízo de razoabilidade, no qual devem ser sopesados não só o
tempo da prisão provisória mas também as peculiaridades da causa, sua
complexidade, bem como quaisquer fatores que possam influir na
tramitação da ação penal.

2. No caso, o ora agravante está custodiado desde , foi realizada25/9/2024
audiência de instrução em  e, concluídas as diligências26/2/2025
pendentes, foi designada audiência de continuação para o dia 22/7/2025
. Desse modo, não há falar-se em excesso de prazo, pois o processo vem
tendo regular andamento na origem, sinalizando, inclusive, para o
encerramento da instrução. Eventual delonga para o seu término se deve à
complexidade do feito, a que respondem cinco réus com representantes
distintos, por três fatos delitivos, sendo arroladas quatorze testemunhas,
além da necessidade de diligências probatórias, o que afasta, por ora, a
ocorrência de excesso de prazo para a conclusão da instrução criminal,
especialmente diante da designação de data próxima para a continuação do
ato processual.

3. Soma-se a isso o fato de não haver manifesta desproporcionalidade no
lapso temporal transcorrido desde a efetivação da custódia cautelar até o
presente momento, mormente em se tratando de imputação pela suposta
prática de três delitos – furto duplamente qualificado consumado, furto
duplamente qualificado tentado e associação criminosa.

4. Esta Corte tem jurisprudência pacífica quanto à impossibilidade de se
realizar juízo prospectivo da pena a ser aplicada, atribuição exclusiva do
magistrado sentenciante quando da prolação da sentença.

Documento eletrônico VDA49176533 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 04/08/2025 19:07:34
Código de Controle do Documento: f528b629-44c2-4cb8-9e69-2952fb35faf8



5. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto em favor de 
BRUNO GABRIEL RODRIGUES DE OLIVEIRA contra decisão em que deneguei a
ordem e que foi assim relatada (e-STJ fls. 1.410/1.411):

Trata-se de com pedido liminar impetrado em favor dehabeas corpus 
BRUNO GABRIEL RODRIGUES DE OLIVEIRA apontando como autoridade
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (HC n.
2071851-94.2025.8.26.0000).

Depreende-se dos autos que o paciente encontra-se preso preventivamente
desde  e foi denunciado pela prática, em tese, dos crimes previstos25/9/2024
nos arts. 155, § 4º, incisos I e IV, c/c o art. 14, inciso II, e 288, todos do
Código Penal, na forma do art. 69, , também do CP.caput

O Tribunal de origem conheceu em parte da impetração e denegou a
ordem (e-STJ fls. 1.378/1.382).

Daí o presente , no qual argumenta a defesa estar configuradowrit
constrangimento ilegal pelo excesso de prazo para o encerramento da
instrução criminal e, por conseguinte, da prisão cautelar.

Destaca que, "se o Paciente fosse condenado hoje, sofreria imposição de
regime menos gravoso que o fechado, de modo que não é lícito que ele
permaneça neste regime em razão de pedido de produção de outras provas

 (e-STJ fl. 6).requerida por outras partes"

Pontua que "a associação sequer pode ser imputada ao Paciente, pois o
concurso de agentes já qualifica o delito de furto, não sendo lícito utilizar
este fato (delitos praticados por mais de um agente) para qualificar o furto e
ainda imputar a associação, que também necessita de prova de estabilidade

 (e-STJ fl. 6).da associação, que inexiste no caso em tela"

Requer, liminarmente e no mérito, a expedição de alvará de soltura.
Subsidiariamente, pleiteia a substituição da prisão preventiva por medida
cautelar diversa.

O pedido liminar foi indeferido.

Prestadas as informações pelo Tribunal , sobreveio pedido incidentala quo
defensivo pela concessão da ordem (e-STJ fls. 1.406/1.408).

 
No presente agravo, reitera a defesa as alegações originárias, destacando

que "a análise de possível excesso de prazo não se limita a simples contagem de
meses ou anos, devendo ser realizada com base no bom senso, e, no caso em tela,
este impõe o relaxamento da prisão, ou a concessão da liberdade provisória, pois se o
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Paciente fosse condenado hoje, sofreria imposição de regime menos gravoso que o
fechado, de modo que não é lícito que ele permaneça neste regime em razão de

  (e-STJ fl. 1.421).pedido de produção de outras provas requerida por outras partes"

Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento pelo
colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

De início, imperioso relembrar que a aferição da existência do excesso de
prazo impõe a observância ao preceito inserto no art. 5º, LXXVIII, da Constituição
Federal, que assim dispõe:

A todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável
duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua
tramitação.

Não obstante, a aferição da violação à garantia constitucional acima referida
não se realiza de forma puramente matemática. Reclama, ao contrário, um juízo de
razoabilidade, no qual devem ser sopesados não só o tempo da prisão provisória mas
também as peculiaridades da causa, sua complexidade, bem como quaisquer fatores
que possam influir na tramitação da ação penal.

Na situação dos presentes autos, o ora agravante está custodiado desde 
, e a defesa alega que não há previsão para o encerramento da instrução25/9/2024

criminal.

Na origem, a ordem foi denegada, firmado o entendimento de que o excesso
de prazo não estava configurado. Consignou o voto condutor do acórdão impugnado (e-
STJ fl. 1.381, grifei):

O paciente foi preso em flagrante, em 25.09.2024 (fls. 33/37), convertida a
prisão em preventiva, na audiência de custódia (fls. 149/151).

Em 07.10.2024, foi denunciado (fls. 468/470), sendo recebida a denúncia
pelo MM. Juízo a quo em 08.10.2024 (“Presentes a prova da materialidade e
indícios suficientes de autoria”), e determinada a citação dos acusados para
oferecerem resposta à acusação (fls. 483/484).

O paciente apresentou resposta à acusação, em 06.11.2024, e requereu
liberdade provisória (fls. 552/557).

Referido pedido de liberdade provisória foi indeferido e designada audiência
de instrução, debates e julgamento para o dia 26.02.2025 (fls. 793/795), por
decisão proferida pelo MM. Juízo a quo, em 17.12.2024.

Novamente, em 05.02.2025, o paciente requereu a liberdade provisória (fls.
1239/1240), e o MM. Juízo a quo decidiu pelo indeferimento (fls. 1254/1256).
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Realizada a audiência de instrução em 26.02.2025, o paciente reiterou o
pedido de liberdade provisória, mais uma vez indeferido pelo MM. Juízo (fls.
1320/1325).

Segundo informações prestadas pelo MM. Juízo a quo (fls. 1354/1355), os
autos encontram-se aguardando a conclusão das diligências determinadas
em audiência, para designação da audiência em continuação.

Isto posto, prevalece o entendimento de que “Somente se cogita da
existência de constrangimento ilegal quando o excesso de prazo for
motivado pelo descaso injustificado do juízo” (STJ: RHC 38.880, 5ª Turma,
rel. Min. Laurita Vaz, j. 17.10.2013).

No caso em tela, não se verifica desídia do juízo na condução do feito,
inclusive diante do princípio da razoabilidade.

Como bem exposto pelo MM. Juízo a quo, trata-se de ação penal para
apuração de 3 fatos distintos, com 5 corréus e 14 testemunhas, com
diligências pendentes consideradas relevantes para resolução do caso (fls.
1324).

O paciente está preso cautelarmente desde o dia 25.09.2024, o que se
mostra razoável diante da complexidade e circunstâncias do caso concreto.

Ressalta-se que o MM. Juízo a quo revisou a necessidade de manutenção
da prisão preventiva em reiteradas oportunidades (fls. 793/795, 1254/1256 e
1320/1325).

Assim, considerando as circunstâncias do caso concreto, e a postura
diligente do MM. Juízo a quo na condução do feito, não há que se falar em
excesso de prazo.

 
Como se vê, foi realizada audiência de instrução em  e, concluídas26/2/2025

as diligências pendentes, foi designada audiência de continuação para o dia ,22/7/2025
conforme consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de origem.

Desse modo, considerados os dados acima referidos, não há falar-se em
excesso de prazo, pois o processo vem tendo regular andamento na origem,
sinalizando, inclusive, para o encerramento da instrução. Ademais, eventual
delonga para o seu término se deve, como consignado, à complexidade do feito, a que
respondem cinco réus com representantes distintos, por três fatos delitivos, sendo
arroladas quatorze testemunhas, além da necessidade de diligências probatórias, o
que afasta, por ora, a ocorrência de excesso de prazo para a conclusão da instrução
criminal, especialmente diante da designação de data próxima para a continuação do
ato processual.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO TENTADO E HOMICÍDIO
QUALIFICADO TENTADO. (I) PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. RISCO DE
REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. (II) EXCESSO
DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. PLURALIDADE DE RÉUS.
EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS. PRINCÍPIO DA
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RAZOABILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO.
(III) CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. (IV)
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIENTES PARA
RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA.

[...]

5. "A questão do excesso de prazo na formação da culpa não se esgota na
simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei processual,
devendo ser analisada à luz do princípio da razoabilidade, segundo as
circunstâncias detalhadas de cada caso concreto" (HC-331.669/PR, Rel.
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em ,10/3/2016
DJe ).16/3/2016

6. Em não se verificando a alegada desídia da autoridade judiciária na
condução da demanda, não há falar em constrangimento ilegal. Ao revés,
nota-se que o Magistrado singular procura imprimir à ação penal andamento
regular.

[...] (HC n. 369.976/MG, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 
, DJe .)6/12/2016 16/12/2016

 
RECURSO ORDINÁRIO DE HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO.
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE
INJUSTIFICADO EXCESSO DE PRAZO NA INSTRUÇÃO. NÃO
OCORRÊNCIA. DILIGÊNCIAS ESPECÍFICAS. INSTRUÇÃO PRÓXIMA DE
ENCERRAMENTO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. MODUS OPERANDI. RECURSO
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

1. O constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um critério
aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios
da razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do
caso concreto.

2. No caso, o Tribunal de origem entendeu que o processo tramita dentro do
princípio da razoabilidade, sem registro de qualquer atraso relevante
atribuído ao Poder Judiciário que possa caracterizar constrangimento ilegal e
justificar o relaxamento da prisão. O recorrente encontra-se preso desde 

, com denúncia oferecida em  e resposta à acusação6/11/2016 13/12/2016
apresentada em , sendo que, a despeito da necessidade da28/7/2016
expedição de cartas precatórias, os autos receberam marcha célere, com
designação de audiência de instrução e julgamento para o dia ,19/4/2017
somente não realizada devido à não apresentação do acusado pela
Secretaria de Ressocialização. Não obstante, a instrução encontra-se na
iminência de seu encerramento, com a audiência redesignada para o dia 

.17/8/2017

[...] (RHC n. 82.958/PE, relator Ministro REYNALDO SOARES DA
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 1º/9/2017.)22/8/2017

Soma-se a isso o fato de não haver manifesta desproporcionalidade no
lapso temporal transcorrido desde a efetivação da custódia cautelar até o presente
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momento, mormente em se tratando de imputação pela suposta prática de três delitos 
furto duplamente qualificado consumado, furto duplamente qualificado tentado e– 

associação criminosa.

Sobre a alegação de desproporcionalidade da custódia em relação ao
regime que porventura vier a ser aplicado, cumpre esclarecer que esta Corte tem
jurisprudência pacífica quanto à impossibilidade de se realizar juízo prospectivo da
pena a ser aplicada, atribuição exclusiva do magistrado sentenciante quando da
prolação da sentença.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA
APREENDIDA. VARIEDADE DE DROGA APREENDIDA. PENA EM
PERSPECTIVA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. CONDIÇÕES
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.

[...]

3. Não cabe a esta Corte proceder com juízo intuitivo e de probabilidade
para aferir eventual pena a ser aplicada, tampouco para concluir pela
possibilidade de fixação de regime diverso do fechado e de substituição da
reprimenda corporal, tarefas essas próprias do Juízo de primeiro grau por
ocasião do julgamento de mérito da ação penal (precedentes).

[...] (RHC n. 119.600/MG, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 
, DJe .)5/5/2020 11/5/2020

 
Diante de todo o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 997.764 / SP
Número Registro: 2025/0138494-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15007864120248260062 20718519420258260000

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALEX SAMPAIO MARTINS
ADVOGADO : ALEX MARTINS - SP389820
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : BRUNO GABRIEL RODRIGUES DE OLIVEIRA (PRESO)
CORRÉU : THIAGO ADAO FERNANDES DA SILVA
CORRÉU : THAINARA CONSTANTINO LAMPARELLI RIBEIRO
CORRÉU : JONATAS DOS SANTOS DE LIMA
CORRÉU : DAIANE GALANTE
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO GABRIEL RODRIGUES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : ALEX MARTINS - SP389820
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 07/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do13/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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